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Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Savixx 
Comércio Internacional S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Savixx Comércio 
Internacional S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos – Demonstrações financeiras do exercício anterior
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 foram anteriormente auditadas por nós, com relatório emitido em 04 de 
abril de 2025, contendo modificação relacionada às debêntures descritas na Nota 
Explicativa nº 14.
Conforme mencionado na referida nota explicativa, as debêntures foram 
integralmente liquidadas em período subsequente ao encerramento do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, razão pela qual nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras do exercício corrente não contém modificação 
relacionada a esse assunto.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
•Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas.
•Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
•Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
•Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
•Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 09 de junho de 2026.
Valdomiro Bento Silva Junior
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Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO
Notas Controladora Consolidado 

2025 2024 2025
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.578 27.153 30.578 
Títulos de valores mobiliários 5 1.088 2.052 4.688 
Contas a receber de clientes 6 141.957 79.434 141.957 
Estoques 7 4.908 12.998 4.908 
Tributos a recuperar 8 6.088 12.285 6.088 
Partes relacionadas 10 9.172 2.578 9.172 
Outros creditos 9 107.771 155.784 107.771 
Total do ativo circulante 301.562 292.284 305.162
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 8 29.534 30.473 29.534 
Outros creditos 9 4.823 4.731 4.823 
 34.357 35.204 34.357
Investimentos 11 6.170 - -   
Imobilizado líquido 12 94.057 86.434 101.992 
Intangível líquido - 238 238 238 

100.465 86.672 102.230
Total do ativo não circulante 134.822 121.876 136.587 
Total do ativo 436.384 414.160 441.749 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Controladora Consolidado 

Notas 2025 2024 2025
Passivo circulante
Fornecedores 13 71.433 74.036 71.454
Empréstimos e financiamentos 14 183.275 86.873 183.275
Partes relaconadas 10 11.062 - -
Obrigações tributárias 15 5.542 6.127 5.588
Obrigações trabalhistas 16 1.082 790 1.082
Outras contas a pagar - 60.989 123.459 60.989
Total do passivo circulante 333.383 291.285 322.388 
Passivo não circulante
Fornecedores 13 5.227 6.755 5.227
Empréstimos e financiamentos 14 55.938 67.198 72.298
Total do passivo não circulante 61.165 73.953 77.525
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 18.1 16.379 15.809 16.379
Reserva legal 18.2 533 533 533
Reserva de lucros a realizar 18.3 31.003 31.003 31.003
Reserva de lucro 18.2 (6.079) 1.577 (6.079)
Total do patrimônio líquido 41.836 48.922 41.836
Total do passivo e patrimônio líquido 436.384 414.160 441.749
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025

Receita de contratos com clientes 19 1.022.400 1.050.761 1.022.400
Custos dos produtos vendidos 20 (961.222) (1.030.640) (961.222)
Lucro bruto 61.178 20.121 61.178

Receitas/ (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais 20 (41.953) (28.070) (41.953)
Outras receitas/ (despesas) operacionais 20 1.366 1.093 1.366 
Equivalência patrimonial 11 82 - - 

(40.505) (26.977) (40.587)
Lucro (Prejuízo ) antes do resultado financeiro 20.673 (6.856) 20.591

Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 47.883 52.912 48.003 
Despesas financeiras 21 (76.212) (46.414) (76.224)

(28.329) 6.498 (28.221)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (7.656) (358) (7.630)

Imposto de renda e contribuição social - corrente - - - (26)
- - (26)

Prejuízo do exercício (7.656) (358) (7.656)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados
para os exercícios findos 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado 
2025 2024 2025

Prejuízo líquido do exercício (7.656) (358) (7.656)
Outros resultados abrangentes - - - 
Total do resultado abrangente do exercício (7.656) (358) (7.656)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas
Capital 
social 

subscrito
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros a 
realizar

Reserva de 
lucros

Patrimônio 
líquido

Adiantamento 
para futuro 
aumento de 

capital (AFAC)

Adiantamento para 
futuro aumento de 
capital (AFAC) e 

Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.109 533 31.003 1.935 42.580 4.000 46.580

Aumento de capital 18.1 6.700 - - - 6.700 - 6.700
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - (4.000) (4.000)
Prejuízo líquido do exercício - - - - (358) (358) - (358)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.809 533 31.003 1.577 48.922 - 48.922

Aumento de capital 18.1 570 -   - - 570 - 570
Prejuízo líquido do exercício - -   -   - (7.656) (7.656) - (7.656)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 16.379 533 31.003 (6.079) 41.836 - 41.836
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do fluxo de caixa individuais e consolidados para os exercícios findos 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social - (7.656) (358) (7.630)

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas

pelas atividades operacionais:

Depreciação de ativos imobilizados - 5.626 1.233 5.626 
Equivalência patrimonial - (82) - - 
Juros sobre empréstimos - 629 996 629 

(1.483) 1.871 (1.375)
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos operacionais

Caixa restrito - (13.712) (4.516) (13.712)
Contas a receber de clientes - (62.523) (35.978) (62.523)
Estoques - 8.090 (8.527) 8.090 
Tributos a recuperar - 7.136 19.376 7.136 
Outros créditos - 47.921 96.728 47.921 

Decréscimo/ (acréscimo) em passivos operacionais

Fornecedores - (4.131) 17.279 (4.111)
Obrigações tributárias - (585) 4.200 (538)
Obrigações trabalhistas - 292 51 292 
Outras contas a pagar - (62.470) (59.564) (62.470)

Caixa Proveniente das (aplicados nas) atividades operacionais (81.465) 30.920 (81.290)

Imposto de renda e contribuição social - corrente - - (26)

Caixa líquido proveniente das (aplicados nas) atividades operacionais (81.465) 30.920 (81.316)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de ativo imobilizado - (19.337) (43.724) (27.272)
Recebimentos oriundos dos empréstimos e mútuos concedidos a partes relacionadas - (6.594) 4.122 (6.594)

Caixa aplicados nas atividades de investimento (25.931) (39.602) (33.866)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos - 84.513 8.762 100.873 
Captação de empréstimos e mútuos com partes relacionadas - 11.062 (4.000) - 
Aporte de capital - 570 - 6.658 

Caixa proveniente das atividades de financiamento 96.145 4.762 107.531 
Redução de caixa e equivalentes de caixa (11.251) (3.920) (7.651)
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 4 14.584 18.504 14.584 
No final do exercício 4 3.333 14.584 6.933 

Redução de caixa e equivalentes de caixa (11.251) (3.920) (7.651)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
de 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)

1.Contexto Operacional
Fundada em 1984, como “S/A Vitória de Comércio Indústria e Agricultura”, 
passou por uma completa reestruturação em 2001, quando adotou a marca 
Savixx Comércio Internacional S/A (“Savixx” ou “Companhia”) e iniciou uma 
nova trajetória; contratou profissionais experientes, abriu filial em outros Estados, 
investiu em tecnologia e adotou uma nova estratégia de gestão para a Companhia. 
Hoje com sede em Vitória e escritórios em São Paulo, Itajaí, Recife, Londrina e 
Rio de Janeiro, a Savixx está capacitada para cuidar de toda a gestão logística, 
operacional e financeira na prestação de serviços junto aos seus clientes e também 
em sua distribuição própria de produtos.

A sede da Companhia está situada na Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, 
nº 451 - sala 1009 - Enseada do Suá - Vitória - Espírito Santo, e suas filiais nos 
seguintes locais:
•Avenida Bem-Te-Vi, nº 77 - 2º andar - Conjunto 21 e 22 - Moema - São Paulo.
•Rua Santa Catarina, nº 50 – 19º andar - sala 1904 - Centro - Londrina – Paraná.
•Av. Marcos Konder, nº 1.313 - Sala 108 - Centro - Itajaí - Santa Catarina.
•Av. Fernando Simões Barbosa, nº 266 - Sala 204 – Boa Viagem - Recife - 
Pernambuco.
•Rua São Benedito, nº 722 - Sala 05 – Lixeira - Cuiabá – Mato Grosso.
•Rua Carlos Seixas, nº 420 – Caju – Rio de Janeiro.

Os principais serviços prestados pela Companhia consistem em:
•Importação por conta e ordem de terceiros (Instruções Normativas/SRF nº 247/02 
– alterada pela 1861/2018).
•Importação por encomenda (Instrução Normativa/SRF nº 1861/2018).
•Importação para venda no mercado interno.
•Exportação.
•Armazenagem, guarda ou deposito de bens.
A Companhia possui participação societária na seguinte empresa:
A Samaren Energia S.A. foi constituída em agosto de 2025, mediante aporte de 
capital realizado por sua controladora, Savixx Comércio Internacional S.A., por meio 
da integralização de ativo imobilizado destinado à operação de geração de energia 
solar fotovoltaica. A constituição da investida e a correspondente integralização do 
capital social foram refletidas nas demonstrações financeiras do exercício de 2025.
2.Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (que incluem informações relevantes 
correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia), foram aprovadas 
e autorizadas para emissão pela administração em 09 de junho de 2026, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.
2.1.Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, Interpretações, 
Orientações e Revisões emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
2.2.Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
2.3.Base de Consolidação
A Companhia passou a apresentar as demonstrações financeiras consolidadas 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, em cumprimento às práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações 
financeiras da Savixx Comércio Internacional S/A. e sua controlada apresentada 
abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Controlada Direta
Samaren Energia S.A. 99,9998% N/A
Uma controlada é integralmente consolidada a partir da data em que o controle 
é transferido para a Companhia, e continua a ser consolidada até a data em que 
esse controle deixe de existir. As demonstrações financeiras das controladas são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando 
práticas contábeis consistentes. Todos os saldos intergrupo, receitas e despesas, 
ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intergrupo são eliminados 
na consolidação.
Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda 
de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio 
líquido.
O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes 
(reconhecidos diretamente no patrimônio líquido) são atribuídos aos acionistas da 
controladora e à participação dos não controladores.
Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem 
em um saldo negativo.
Nas demonstrações financeiras da controladora as informações financeiras das 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento em uma 
controlada é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é 
ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia 
no patrimônio líquido da controlada a partir da data de aquisição.
A demonstração do resultado reflete a participação da Companhia nos resultados 
operacionais das controladas.
Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio 
da controlada, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido.
A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se 
há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução 
ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda 
por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece a perda, quando aplicável, no resultado 
do exercício.
2.4.Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
Real, que é a moeda escolhida pela Companhia, que é a moeda funcional da 
Companhia, ou seja, a moeda que mais influência receitas, custos e fluxos de caixa 
da entidade.
2.5.Uso de estimativas e julgamento
A preparação de demonstrações contábeis em conformidade com as práticas 
contábeis no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de 
julgamento profissional por parte da administração da Companhia, no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados reais podem divergir 
destas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões 
são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão 
incluídas, principalmente nas notas explicativas. As principais estimativas contábeis 
da Companhia são:
•Nota 12 – Estimativa de vida útil dos ativos imobilizados e taxa de depreciação
•Nota 17 – Provisões para contingências
•Nota 19 – Corte de competência no reconhecimento de receitas e custos
3.Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas.
3.1.Ativos e passivos financeiros
3.1.1.Ativos financeiros
A classificação de ativos financeiros é baseada no modelo de negócios no qual 
o ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais 
(binômio fluxo de caixa contratual e modelo de negócios), conforme resumo 
demonstrado a seguir:

Categorias/ 
mensuração Condições para definição da categoria

Custo amortizado
Os ativos financeiros (AF) mantidos para receber os 
fluxos de caixa contratuais nas datas específicas, de 
acordo com o modelo de negócios (MN) da Companhia.

A valor justo por meio de 
resultados abrangentes 
(“VJORA”)

Não há definição específica quanto à manutenção dos 
AF para receber os fluxos de caixa contratuais nas 
datas específicas ou realizar a venda dos AF no MN da 
Companhia.

A valor justo por meio de 
resultado (“VJR”) Todos os outros ativos financeiros.

A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem o ativo 
e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra 
Companhia. Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, a diferença 
entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida e a receber é 
reconhecida no resultado.
3.1.2.Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente 
caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro.
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”.
3.1.3.Custo amortizado
São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais 
derem origem a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e 
cambiais e impairment são reconhecidas no resultado.
3.1.4.Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando não 
atende aos critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando 
no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento 
contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O 
resultado, incluindo juros ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado.
3.1.5.Passivos financeiros
Os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado.
Custo amortizado
São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido de custos de transação, e, 
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o método da 
taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no 
rendimento.
3.1.6.Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados ao custo amortizado, exceto: 
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(i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ceder empréstimos com 
taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando 
a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo 
financeiro será mensurado ao valor justo por meio de resultado, quando eliminar 
e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo passivo 
ser gerenciado ao valor justo.
3.2.Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes incluem caixa em moeda nacional, caixa em moeda 
estrangeira (convertido pela taxa de câmbio em vigor na data do balanço), 
depósitos bancários à vista, aplicações financeiras de curto prazo (certificados de 
depósito bancário (CDB), fundos de renda fixa referenciados DI e outros), de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, são mantidas 
com a finalidade de atender os compromissos de caixa de curto prazo e, não, para 
investimentos de longo prazo ou outro propósito. Os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa são instrumentos financeiros registrados pelo seu valor justo por meio de 
resultado (VJR), reconhecendo juros de acordo com o prazo incorrido.
3.3.Títulos e valores mobiliários
Incluem instrumentos financeiros adquiridos com a finalidade de: obtenção de 
rendimento, valorização de capital e gestão do caixa excedente com a aplicação em 
ativos financeiros que podem ser resgatados antes do vencimento, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Podem ser classificados em 
03 modalidades e suas respectivas características de mensuração:
•Títulos mantidos para negociação – mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado.
•Títulos mantidos até o vencimento – mensurados custo amortizado, com 
reconhecimento dos juros efetivos.
•Títulos disponíveis para a venda – mensurados pelo valor justo, com variações 
reconhecidas em outros resultados abrangentes.
Os referidos instrumentos financeiros foram alocados nesta classificação para 
atender determinados requisitos negociais das operações da Companhia.
3.4.Contas a receber
As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante 
e não circulante de acordo com o prazo de vencimento. As perdas estimadas com 
crédito (PEC) são constituídas com base na análise das duplicatas e valores a 
receber de clientes, em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas 
quando de sua realização, segundo critérios definidos pela Administração (perda 
esperada), representados basicamente pela análise individualizada das contas 
a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados 
com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de 
realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso.
3.5.Estoques
O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos 
relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos 
incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido.  O 
valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas.
3.6.Investimentos em controlada
Os investimentos da Companhia em sua controlada são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras da 
Controladora.
Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada 
é contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das 
mudanças das participações societárias na controlada.
3.7.Imobilizado
Reconhecimento e mensuração
Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção deduzidos de depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais 
e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na 
condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde 
esses ativos estão localizados.
Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento.
Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que seu custo possa ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse 
método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em 
que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada encerramento de exercício financeiro, desde que ocorram mudanças 
significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e 
a mensuração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis.
As classes de bens e taxas depreciação da Companhia estão descritas na nota 
explicativa 11.
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de imparidade)
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de avaliação do 
teste de imparidade, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa – UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução do seu valor 
recuperável, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
3.8.Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes, quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.9.Fornecedores
São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e 
cambiais incorridos até as datas de encerramento das demonstrações contábeis. 
As contas a pagar a fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos 
no curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, 
ainda que mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como 
passivos não circulantes.
3.10.Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo seu valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 
tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao exercício incorrido (“pro rata temporis”), utilizando o método 
da taxa de juros efetiva, exceto aqueles que tem instrumentos de proteção, os quais 
serão avaliados ao seu valor justo. Os custos de empréstimos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é 
um ativo que, necessariamente, demanda um exercício de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos 
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança.
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no exercício em 
que são incorridos ou, nos casos de empréstimos que foram diretamente atribuíveis 
à aquisição de ativos, efetuou o reconhecimento dos custos na composição do 
valor contábil do bem, atendendo os pronunciamentos técnicos.
3.11.Provisões (incluindo provisão para demandas judiciais)
As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resultantes 
de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável 
e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de 
cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 

obrigação.
Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da 
Administração.
Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa.
3.12.Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos à empregados e administradores da Sociedade 
incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre 
outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que 
são incorridos.
3.13.Imposto de renda e contribuição social correntes
A Sociedade é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este regime 
de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente.
Corrente
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição 
social é calculada no fim do exercício.
Diferido
O imposto de renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a 
Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias possam ser utilizadas.
3.14.Reconhecimento de receita
A receita proveniente das vendas de produtos é reconhecida com base em um 
modelo de cinco etapas para determinar a mensuração da receita e quando 
e como ela será reconhecida. Dessa forma, a Sociedade reconhece receita 
quando: (1) existe um contrato com o cliente; (2) são identificadas as obrigações 
de desempenho a serem atendidas em conexão ao contrato (produtos a serem 
entregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4) alocação do 
valor do contrato às respectivas obrigações de desempenho; (5) determinação 
da época do reconhecimento de receita (geralmente mediante a transferência dos 
riscos e benefícios da propriedade dos produtos, mediante respectivo embarque 
e emissão das notas fiscais de vendas, levando em consideração os incoterms). 
Esses critérios são considerados atendidos quando os bens são transferidos 
ao comprador, respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela 
Sociedade.
A receita é apresentada líquida dos impostos incidentes, das devoluções, dos 
abatimentos e descontos.
3.15.Receitas financeiras
Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de 
aplicações financeiras, juros e descontos recebidos, os quais são registrados 
através do resultado do exercício.
3.16.Despesas financeiras
As despesas financeiras compreendem basicamente os juros sobre passivos 
financeiros. Custos dos empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no 
resultado do exercício com base no método da taxa de juros efetiva.
3.17.Demonstrações do fluxo de caixa
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo 
com os pronunciamentos técnicos CPC. Reflete as modificações no caixa, que 
ocorreram nos exercícios apresentados, utilizando-se do método indireto. Os 
termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes:
•Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Sociedade e 
outras atividades que não são de investimento e financiamento.
•Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não 
circulantes e outros investimentos não incluídos em caixa e equivalentes de caixa.
•Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em 
mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos.
3.18.Novas normas emitidas ainda não adotadas
Pronunciamentos que foram recentemente emitidos mas cuja aplicação ainda 
não tenha sido mandatória não foram adotados pela Companhia. A Administração 
está avaliando os potenciais impactos desses pronunciamentos e, com base nas 
informações atualmente disponíveis, não espera efeitos relevantes sobre suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis
A vigência deste Pronunciamento para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2027. Este Pronunciamento substitui o CPC 26 – Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, e não terá impactos em reconhecimento ou 
mensuração de itens da demonstração financeira, mas sim em sua apresentação 
e divulgação. 
Esta norma introduz cinco categorias na demonstração do resultado e outros 
resultados abrangentes: operacional, de investimento, de financiamento, de 
tributos sobre o lucro e de operações descontinuadas. A norma introduz dois 
subtotais obrigatórios na demonstração: "Lucro ou prejuízo operacional" e "Lucro 
ou prejuízo antes de financiamento e tributos sobre o lucro". Existem também 
novos requisitos de divulgação para "medidas de desempenho definidas pela 
administração", como o “Lucro ou prejuízo operacional antes de depreciação, 
amortização e reduções ao valor recuperável no alcance do CPC 01”. A norma 
fornece orientações aprimoradas sobre o agrupamento de informações (agregação 
e desagregação), incluindo se essas informações devem ser apresentadas nas 
demonstrações financeiras principais ou nas notas explicativas. A Companhia 
adotará essa norma a partir de 1º de janeiro de 2027 (data de vigência) e espera-se 
que haja uma mudança significativa no formato da demonstração do resultado e de 
outros resultados abrangentes.
Outras alterações / pronunciamentos adicionais:

Modificações 
às Normas 
Contábeis

Vigência Alterações

Classificação 
e mensuração 
de instrumentos 
financeiros 

Períodos anuais de reporte 
iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Ajustes pós-implementação na 
classificação de ativos, baixa 
de passivos e ampliação de 
divulgações.

Melhorias Anuais 
às Normas 
Contábeis IFRS 
– Volume 11.

Períodos anuais de reporte 
iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Alterações pontuais para 
esclarecimentos e alinhamentos 
em diversas normas.

Contratos de 
energia

Períodos anuais de reporte 
iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2026. É permitida a 
adoção antecipada.

Esclarecimentos, possibilidade 
de uso de hedge e novas 
divulgações para contratos de 
energia (PPAs).

Subsidiárias 
sem Obrigação 
Pública: 
Divulgação

Períodos anuais de reporte 
iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027. É permitida a 
adoção antecipada.

Permite divulgações reduzidas 
para subsidiárias elegíveis; 
atualização amplia o escopo 
de normas/alterações 
incorporadas.

Conversão para 
uma moeda de 
apresentação 
hiperinflacionária 

Períodos anuais de reporte 
iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027. É permitida a 
adoção antecipada.

Altera regras de conversão 
e divulgações quando a 
moeda de apresentação por 
hiperinflacionária.

Venda ou 
Contribuições de 
Ativos entre um 
Investidor e sua 
Associada ou 
Empreendimento 
Conjunto

Indefinida

Regras sobre reconhecimento 
de ganhos em transações com 
associadas/joint ventures, com 
ênfase na definição de “negócio”

4.Caixa e equivalentes de caixa

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Caixa fundo fixo (i) 21 29
Bancos conta movimento – moeda nacional (i) 3.312 14.555
Aplicações financeiras (ii) 27.245 12.569

30.578 27.153

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Caixa fundo fixo 21 29
Bancos conta movimento – moeda nacional 3.312 14.555

3.333 14.584
(i)Detalhamento de aplicações financeiras:
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os depósitos bancários 
disponíveis e investimentos financeiros de curto prazo, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um risco 
insignificante de mudança de valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa 
não possuem restrição de uso. São mantidas com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outras 
finalidades.
(ii)Detalhamento de aplicações financeiras vinculadas:

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Investimento em CDB – DI 11.227 5.674
Outros investimentos 16.018 6.895

27.245 12.569
O saldo acima referem-se a aplicações financeiras vinculadas a garantias e/
ou operações financeiras da companhia, motivo pelo qual tais valores não são 
considerados na composição final da demonstração dos fluxos de caixa.
5.Títulos e valores mobiliários
Detalhamento dos títulos e valores mobiliários:

Descrição Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Outros investimentos 1.088 2.052 4.688
1.088 2.052 4.688

6.Contas a receber de clientes

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Contas a receber – Nacional 141.407 78.884
Contas a receber – Exportações 550 550

141.957 79.434
Representação por ordem de vencimento

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

A vencer 97.951 27.320
Vencidos
1 a 30 dias 18.073 4.253
Acima de 31 dias 25.933 47.860

141.957 79.434
7.Estoques

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Estoque em poder de terceiros 687 8.294
Mercadorias para revenda 4.221 4.704

4.908 12.998
8.Tributos a recuperar

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

IRRF – Imposto de renda retido na fonte 1.152 978
ICMS – Imposto sobre a circulação de mer-
cadorias e serviços 3.931 2.100
CSRF – Contribuições sociais retidas na 
fonte 385 356
IPI – Impostos sobre produtos industrializa-
dos - 7.800
PIS – COFINS - Ação 29.605 31.445
Demais tributos 549 79

35.622 42.758
Segregação de curto e longo prazo

Controladora e consolidado
2025 2024

Curto prazo 6.088 12.285
Longo prazo 29.534 30.473

35.622 42.758
9.Outros créditos

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Adiantamento a fornecedores 92.259 134.637
Adiantamento a colaboradores 17 2
Despesas antecipadas 4.407 4.165
Demais créditos 15.911 21.711

112.594 160.515
No saldo acima de outros créditos, são valores enviados como antecipações aos 
fornecedores dos quais a companhia tem processo de importação em andamento.
Segregação de curto e longo prazo

Terrenos 11.097 922 - 12.019
Edificações 41.600 - - 41.600
Máquinas e equipamentos 1.072 (266) - 806
Móveis e utensílios 366 8 - 374
Benfeitorias em imóveis / 
terceiros 30.079 3.060 - 33.139
Computadores e acessórios 195 20 - 215
Imobilizado em Andamento 3.738 15.592 (6.088) 13.242
Veiculos 227 - - 227
Depreciação (1.940) (5.626) - (7.566)

86.434 13.710 (6.088) 94.056
Movimentação do ativo imobilizado em 2024:

Descrição
2023 2024

Imobilizado 
Líquido Adições Imobilizado 

Líquido
Terrenos 11.097 - 11.097
Edificações 14.726 26.874 41.600
Máquinas e equipamentos 459 613 1.072
Móveis e utensílios 275 91 366
Benfeitorias em imóveis / 
terceiros 271 29.807 30.079
Computadores e acessórios 155 40 195
Imobilizado em Andamento 17.454 (13.716) 3.738
Veiculos 227 - 227
Depreciação (615) (1.324) (1.940)

44.049 42.385 86.434
Consolidado
Posição do ativo imobilizado em 2025:

Descrição % - Taxa anual de 
depreciação Anos Vida Útil

2025
Imobilizado 

Líquido
Terrenos - indefinida 12.019
Edificações 4% 25 41.600
Máquinas e equipamentos 10% 10 806
Móveis e utensílios 10% 10 374
Benfeitorias em imóveis / 
terceiros 10% 10 33.139
Computadores e acessórios 20% 5 215
Imobilizado em Andamento - - 21.178
Veiculos 20% 5 227
Depreciação (7.566)

101.992
Movimentação do ativo imobilizado em 2025:

Descrição Saldo 
inicial

2025
Adições Transferência 

(a)
Imobilizado 

Líquido
Terrenos 11.097 922 - 12.019
Edificações 41.600 - - 41.600
Máquinas e equipamentos 1.072 (266) - 806
Móveis e utensílios 366 8 - 374
Benfeitorias em imóveis / 
terceiros 30.079 3.060 - 33.139
Computadores e acessórios 195 20 - 215
Imobilizado em Andamento 3.738 23.528 (6.088) 21.178
Veiculos 227 - - 227
Depreciação (1.940) (5.626) - (7.566)

86.434 21.646 (6.088) 101.992
(a)Conforme mencionado na Nota Explicativa de investimentos, em agosto de 2025 
a Savixx Comércio Internacional S.A. realizou a constituição da Samaren Energia 
S.A., mediante aporte de capital por meio da integralização de parte de seu ativo 
imobilizado. Em decorrência dessa operação, os ativos transferidos foram baixados 
do grupo do ativo imobilizado e utilizados para composição do capital social da 
investida, em conformidade com os atos societários formalizados entre as partes.
13.Fornecedores

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025
Fornecedores – Nacional 11.583 15.639 11.583
Fornecedores – Importações 65.077 65.152 65.098

76.660 80.791 76.681
Segregação de curto e longo prazo

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Curto prazo 71.433 74.036 71.454
Longo prazo 5.227 6.755 5.227

76.660 80.791 76.681
14.Empréstimos e financiamentos

Descrição Prazo de 
vencimento

Taxa de 
juros

Controladora Consoli-
dado

2025 2024 2025

Capital de giro 12 a 36 
meses

CDI + 
0,35% 

a + CDI 
0,60% 
a.m.

44.643 33.233 44.643

Finimp (aerona-
ves) 3 meses USD + 

8% 75.801 4.643 75.801

Debêntures 242 meses
CDI + 
0,35% 

a.a.
43.399 47.318 59.759

Outros emprés-
timos

01 a 36 
meses

CDI + 
0,30% 

a + CDI 
0,70% 
a.m.

75.370 68.877 75.370

239.213 154.071 255.573
A debentures foram liquidadas em março de 2026, como mencionado nos eventos 
subsequentes, quando foi efetuada uma operação de Sale and Leaseback.
Segregação de curto e longo prazo

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Curto prazo 183.275 86.873 183.275
Longo prazo 55.938 67.198 72.298

239.213 154.071 255.573
Detalhamento do saldo de longo prazo

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

A vencer em 2025 - - -
A vencer em 2026 - 27.376 -
Vencimentos posteriores a 2026 55.938 39.822 72.298

55.938 67.198 72.298
Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Saldo inicial 154.071 144.313 154.071
Novas contratações 356.427 273.864 372.787
(-) Pagamento de contratações (271.285) (264.106) (271.285)

239.213 154.071 255.573
15.Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025
IRPJ – Imposto de renda da pessoa 
jurídica 22 22 22
ICMS – Imposto sobre a circulação 
de mercadorias e serviços 4.839 5.316 4.839
IPI – Impostos sobre produtos 
industrializados 419 327 419
Demais tributos 262 462 308

5.542 6.127 5.588
16.Obrigações trabalhistas
Descrição 2025 2024
IRRF – Imposto de renda retido na fonte 46 42
INSS – Instituto nacional da seguridade 
social 181 115
FGTS – Fundo de garantia por tempo de 
serviço 53 32
Provisão de férias e encargos 580 454
Salários a pagar 222 147

1.082 790
17.Provisão para contingências
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos perante tribunais e 
órgãos do poder judiciário, surgidos no curso normal das operações. Com base na 
análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião dos advogados, 
a Companhia não constituiu provisão para contingência relacionada com estes 
processos e respectivos encargos, em montante considerado adequado para fazer 
frente a prováveis desfechos desfavoráveis. 
Revisão da apuração de tributos
As operações da Companhia estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais 
por prazos variáveis de tempo, sendo: (i) De cinco anos para imposto de renda, 
contribuição social sobre o lucro, PIS, COFINS e ISS; e (ii) O prazo para prescrição 
para o INSS e FGTS é de 10 anos e 30 anos, respectivamente. Como decorrência 
desta revisão, os eventuais valores questionados incidem multas, atualização 
monetária e juros.
Depósitos judiciais
Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do 
valor de um correspondente passivo constituído quando não houver possibilidade 

Controladora e consolidado
2025 2024

Curto prazo 107.771 155.784
Longo prazo 4.823 4.731

112.594 160.515
10.Partes relacionadas
Ativo
10.1.Créditos com partes relacionadas – Empréstimos e mútuos

Descrição Controladora e consolidado
2025 2024

Guilherme Picard 9.172 2.578
9.172 2.578

Passivo
10.2.Débitos com partes relacionadas – Empréstimos e mútuos

Descrição Controladora 
2025 2024

Samaren Energia S.A. 11.062 -
11.062 -

10.3.Remuneração das pessoas chaves da Administração
A Companhia considera como pessoas chave da Administração os membros da 
Diretoria executiva e outros executivos que possuem autoridade e responsabilidade 
pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia. A remuneração 
dessas pessoas chaves inclui benefícios de curto prazo e de longo prazo, conforme 
detalhado a seguir:

Descrição Controladora 
2025 2024

Remuneração fixa 2.640 2.468
Remuneração variável 3.360 1.881

6.000 4.349
11.Investimentos
11.1.Investimento – Participação Societária - Samaren

Descrição Controladora 
% 2025

Samaren Energia S.A. 99,9998% 6.170
- 6.170

Descrição Transferência – 
Aporte (a)

2025
Equivalência Imobilizado 

Líquido
Samaren Energia S.A. 6.088 82 6.170

6.088 82 6.170
(a)A empresa Samaren Energia S.A. foi constituída em agosto de 2025, mediante 
aporte de capital realizado por sua controladora, Savixx Comércio Internacional 
S.A. O referido aporte foi efetuado por meio da integralização de ativo imobilizado, 
devidamente registrado e transferido para composição do capital social da 
Samaren Energia S.A., em conformidade com os atos societários formalizados 
entre as partes.
Dessa forma, a constituição da investida e a correspondente integralização do 
capital social foram refletidas contabilmente nas demonstrações financeiras do 
exercício de 2025.
12.Imobilizado líquido
Controladora
Posição do ativo imobilizado em 2025 e 2024:

Descrição % - Taxa anual 
de depreciação

Anos Vida 
Útil

2025 2024
Imobilizado 

Líquido
Imobilizado 

Líquido
Terrenos - indefinida 12.019 11.097
Edificações 4% 25 41.600 41.600
Máquinas e 
equipamentos 10% 10 806 1.072
Móveis e utensílios 10% 10 374 366
Benfeitorias em 
imóveis / terceiros 10% 10 33.139 30.079
Computadores e 
acessórios 20% 5 215 195
Imobilizado em 
Andamento - - 13.242 3.738
Veiculos 20% 5 227 227
Depreciação (7.566) (1.940)

94.056 86.434
Movimentação do ativo imobilizado em 2025:

2024 2025
Descrição Imobilizado 

Líquido Adições Transferência 
(a)

Imobilizado 
Líquido
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de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão para 
a Companhia.
18.Patrimônio líquido
18.1.Capital Social
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o capital social no valor de R$ 16.379 (R$ 
15.809 em 2024) subscrito e integralizado, representado por 6.084 (5.873 mil em 
2024) ações ordinárias nominativas distribuída conforme demonstramos a seguir:
Composição 2025
Acionista No. Quotas (mil) % de participação
Guilherme Picard 3.650 60 %
Miguel Flores da Cunha 2.434 40 %

6.084 100 %
Composição 2024
Acionista No. Quotas (mil) % de participação
Guilherme Picard 3.524 60 %
Miguel Flores da Cunha 2.349 40 %

5.873 100 %
18.2.Reserva legal
A Reserva Legal é uma reserva de lucros obrigatória para as sociedades por 
ações, constituída com 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do 
capital social. Seu objetivo é garantir a solidez financeira da empresa e proteger 
o capital contra eventuais prejuízos. Se a empresa possuir reservas de capital 
que, somadas à reserva legal, ultrapassem 30% do capital social, a constituição 
da reserva legal pode ser dispensada. Ela pode ser utilizada para absorção de 
prejuízos não cobertos por outras reservas e aumento do capital social por 
meio da capitalização da reserva. A reserva legal não pode ser utilizada para 
pagamento de dividendos aos acionistas. A reserva legal está prevista no artigo 
193 da Lei no. 6.404/76 (Lei das S.A.), que define sua obrigatoriedade e os limites 
de constituição e utilização. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo da conta de 
reserva legal era no montante de R$ 533 (R$ 533 em 2024).
18.3.Reserva de lucros a realizar
A reserva de lucros a realizar foi constituída pelos direitos creditórios das ações do 
IPI e PIS/COFINS, que resultou no montante de R$ 37.558 em 31 de dezembro 
de 2017. Em 2018, parte dessa reserva se realizou e decorrente disso houve 
distribuição de dividendos. Dessa forma, o saldo de lucros a realizar em 31 de 
dezembro de 2025 é de R$ 31.003 (R$ 31.003 em 2024). 
19.Receita de contratos com clientes

Controladora e consolidado
  2025 2024
Venda de mercadorias e produtos 1.119.470 1.192.960
Prestação de serviços 45.831 3.863
(-) Impostos municipais e estaduais (ISS 
e ICMS) (57.757) (58.104)
(-) Impostos federais (PIS, COFINS e IPI) (85.127) (87.807)
(-) Devoluções de vendas (17) (151)
Total de receita líquida 1.022.400 1.050.761
20.Custos e despesas
Detalhamento por função:

Controladora e consolidado
2025 2024

Custos dos produtos vendidos (961.222) (1.030.640)
Administrativas, comerciais (41.953) (28.070)
Outras receitas (despesas) 1.366 1.093
Total (1.001.809) (1.057.617)
Detalhamento por natureza:

Controladora e consolidado
2025 2024

Material (961.221) (1.030.640)
Pessoal (10.006) (7.026)

Depreciações (5.625) (1.233)
Viagens (419) (430)
Combustível (72) (97)
Outros (26.064) (19.991)
Créditos tributários 1.598 1.799
Total (1.001.809) (1.057.617)
21.Resultado financeiro
Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Outras receitas financeiras 21.677 25.448 21.797
Juros ativos 3.128 1.072 3.128
Variações cambiais ativas 23.078 26.392 23.078
Total 47.883 52.912 48.003
Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Juros passivos (26.929) (11.000) (26.929)
Variações cambiais passivas (32.465) (17.467) (32.465)
Despesas bancárias (1.400) (1.038) (1.400)
Outras despesas financeiras (15.418) (16.909) (15.430)
Total (76.212) (46.414) (76.224)
Resultado financeiro (28.329) 6.498 (28.221)
( * ) Nota Técnica
Reflexo da variação cambial no cálculo do EBITDA:
Importante destacar que na margem de contribuição bruta das vendas, a variação 
cambial compõe a formação do preço e admitindo que a sua contrapartida se dá em 
seu resultado financeiro, temos a necessidade calcular o “EBITDA AJUSTADO”, 
onde elimina-se o efeito duplicado neste cálculo, do valor efetivamente 
contabilizado de variação cambial na Rubrica de Despesas Financeira.
Segue abaixo o reflexo deste indicador, levando-se em consideração o impacto 
desta variação cambial:

Descrição Resultado 
exercício EBITDA EBITDA 

AJUSTADO
Receita líquida 1.022.400 1.022.400 1.022.400
CPV (961.222) (961.222) (961.222)
Despesas gerais (34.880) (34.881) (34.880)
Depreciação (5.625) - -
Resultado antes do resultado 
financeiro 20.673 26.298 26.298
Resultado financeiro (outros) (18.942) - -
Resultado financeiro (variação cambial) (9.387) - (9.387)
Resultado exercício (7.656) - -
EBITDA / EBITDA AJUSTADO 26.298 16.911
Demonstrado acima o reflexo da variação cambial no cálculo do EBITDA, temos 
o EBITDA positivo de R$ 26.298, no cálculo prejudicado pelo reflexo duplo da 
Variação Cambial e quando o ajustamos levando em consideração excluir a 
variação cambial, temos um EBITDA positivo de R$ 16.911
22.Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
22.1.Memória de cálculo do imposto de renda e contribuição social corrente:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (7.655) (358) (7.630)
Alíquota nominal 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
apurado - - -
Adições e exclusões temporárias (21.641) (22.691) (21.641)
Imposto de renda e contribuição social 
apurado - - -
Outros - - (26)

Total Imposto de renda e contribuição 
social - - (26)

23.Cobertura de seguros (não auditado)
A Sociedade tem como política contratar cobertura de seguros para responsabilidade 
civil e outras necessidades, por montantes considerados suficientes para cobrir 
eventuais sinistros e levam em consideração a natureza de sua atividade e o grau 
de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores 
independentes.
24.Instrumentos financeiros
Gestão de riscos e instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Empresa restringem-se a 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos 
bancários, em condições normais de mercado, estando reconhecido nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos critérios descritos na 
Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes instrumentos, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos.
A Empresa adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme 
descrito a seguir:
(i)Política de gestão de riscos financeiros
A Empresa possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em 
relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. 
Nos termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 
regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito.
A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira.
(ii)Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro)
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a Empresa faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, 
a Empresa monitora e gerência permanentemente os níveis de endividamento 
de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira. 
Risco de crédito
A política de vendas da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber.
(iii)Risco de liquidez
É o risco de a Empresa não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração.
Risco de taxas de câmbio

A Sociedade está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumentar 
os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Sociedade mantém 
controles internos, visando capturar estas variações das taxas de câmbio em seus 
passivos, de modo que os possíveis prejuízos possam ser mitigados.
(iv)Valorização dos instrumentos financeiros
A Sociedade aplica os pronunciamentos técnicos CPC, para instrumentos 
financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração pelo valor justo: 
Nível 1 - O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados 
ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data de balanço. Um 
mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente 
disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço 
de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações 
de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. 
Nível 2 - O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnica de avaliação. Essas 
técnicas maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível 
e confiam o menos possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas 
as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem 
adotadas pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 2. 
Nível 3 - Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados 
adotados pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 3.
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos estão escritos a seguir, 
bem como os critérios para sua valorização:
Composição de 2025

Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes 
de caixa 30.578 30.578 - -
Contas a receber de 
clientes 141.957 141.957 - -
Contas a receber de 
partes relacionadas 9.172 9.172 - -
Fornecedores 76.660 76.660 - -
Composição de 2024

Descrição Saldo contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes 
de caixa 27.153 27.153 - -
Contas a receber de 
clientes 79.434 79.434 - -
Contas a receber de 
partes relacionadas 2.578 2.578 - -
Fornecedores 80.791 80.791 - -
Eventos subsequentes
Em 27 de março de 2026, a Companhia concluiu uma operação de sale and 
leaseback de seu armazém de malte junto à SFI SLB Fundo de Investimento 
Imobiliário Ltda., contemplando opção de recompra ao término do contrato.
Como consequência da transação, a Companhia reconheceu os efeitos contábeis 
aplicáveis à operação e utilizou parte relevante dos recursos obtidos para a 
liquidação antecipada das debêntures emitidas para a construção do referido 
armazém, bem como para a amortização de determinadas linhas de financiamento 
existentes na data da operação.
A Administração avaliou os impactos decorrentes desse evento e concluiu que não 
existem outros fatos subsequentes que demandem ajuste ou divulgação adicional 
nas demonstrações financeiras.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 24 de junho de 2026
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